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Resumo 

O presente artigo analisa a concepção e a organização do processo avaliativo na educação soviética entre 1917 e 

1931, particularmente a experiência da Escola Única do Trabalho. O problema central consiste em compreender 

de que modo a avaliação escolar foi aplicada no contexto da Revolução Russa, rompendo com o modelo 

tradicional de caráter classificatório e distinguindo-se de tradicionais formas instrumentalizadas. A metodologia 

adotada baseia-se na análise histórico-documental, a partir da análise de obras de autores(as) soviéticos(as), 

como Krupskaya, Pistrak e Shulgin, bem como de documentos oficiais do Comissariado do Povo para a Instrução 
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Pública (NarKomPros). Como principal resultado, o estudo evidencia que a avaliação, na Escola Única do Trabalho, 

foi concebida como parte orgânica do processo formativo e da organização coletiva da vida escolar, articulando 

ensino, trabalho e autogestão. Essa concepção atribuiu à avaliação um caráter político e emancipatório, 

contrapondo-se tanto à avaliação tradicional, centrada na seleção e hierarquização dos estudantes, quanto às 

práticas avaliativas contemporâneas orientadas por sistemas de ranqueamento e controle educacional. 

Palavras-chave:  Avaliação. Escola Única do Trabalho. Educação soviética. 

Abstract 

This article analyzes the conception and organization of the evaluation process in Soviet education between 1917 and 1931, 
with particular emphasis on the experience of the United Labor School. The central problem is to understand how school 
evaluation was implemented in the context of the Russian Revolution, breaking with the traditional classificatory model and 
distinguishing itself from traditional instrumentalized forms of assessment. The methodology is based on historical-
documentary analysis, drawing on the examination of works by Soviet authors such as Krupskaya, Pistrak, and Shulgin, as well 
as official documents from the People’s Commissariat for Public Education (NarKomPros). As its main result, the study 
demonstrates that evaluation in the United Labor School was conceived as an organic part of the formative process and of 
the collective organization of school life, articulating teaching, labor, and self-management. This conception endowed 
evaluation with a political and emancipatory character, opposing both traditional assessment centered on the selection and 
hierarchization of students and contemporary evaluative practices oriented toward systems of ranking and educational 
control. 
Keywords: Evaluation. United Labor School. Soviet education. 
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1. Introdução 

A União Soviética, entendida como primeira experiência histórica duradoura de construção do socialismo, 

converteu-se não apenas em objeto de intenso estudo acadêmico, mas também em campo de disputa político-

ideológica (Melo; Monteiro, 2017). Essa condição frequentemente a relegou a análises polarizadas: de um lado, críticas 

abstratas e desenraizadas do contexto histórico, que ignoram as condições materiais e desafios concretos; de outro, 

idealizações apologéticas, que obscurecem as contradições internas e complexidades. Nesse sentido, os campos sociais, 

econômicos e culturais fruto desse processo histórico complexo também foram permeados por essa dualidade 

reducionista. A educação soviética não escapou a esse padrão, sendo alvo tanto de condenações categóricas quanto 

de exaltações acríticas.  

Diante desse cenário, buscamos, na pesquisa cujos resultados estão apresentados neste artigo, analisar a 

formação histórica do processo de implementação da reforma educacional realizada pelos(as) bolcheviques após a 

tomada do poder em 1917. Nosso objetivo foi compreender o fenômeno educacional soviético em sua própria dinâmica 

interna, bem como em suas tensões e condicionantes históricas específicas. Parte dos resultados está apresentada 

neste artigo, no que tange aos aspectos pedagógicos da Escola Única do Trabalho, com recorte particular na proposta 

formativa de avaliação presente na referida experiência revolucionária russa. 

Podemos afirmar que a Escola Única do Trabalho constitui a representação de uma educação de orientação 

marxista, elaborada e implementada em um determinado contexto histórico, no qual se evidenciam avanços e 

limitações em sua trajetória (Becker, 2025). Ao analisar o perfil pedagógico da Escola Única do Trabalho, examinamos 

suas principais fontes inspiradoras: o marxismo originário e o escolanovismo, incorporado por superação. Também 

discutimos seus princípios, finalidades, conteúdos, métodos, formas de avaliação e modelo de gestão. A análise de suas 

bases teórico-metodológicas permite identificar avanços em relação aos paradigmas educacionais do início do século 

XX. Além disso, evidencia sua relevância como referência para a construção de uma escola de novo tipo no século XXI. 

Este artigo fundamenta-se em pesquisa de caráter histórico-teórico e documental, orientada pelo materialismo 

histórico-dialético, que toma a educação como prática social desenvolvida historicamente, com vistas a formar 

omnilateralmente o ser humano. As fontes mobilizadas incluem textos como deliberações, resoluções e declarações do 

Comissariado do Povo para Instrução Pública (NarKomPros) —, bem como obras de referência dos(as) pioneiros(as) da 

educação soviética, com destaque para Nadezhda Krupskaya (2017), Moisey M. Pistrak (2009) e Viktor Shulgin (2013). 

Essas fontes primárias são analisadas em diálogo com parte da produção historiográfica e pedagógica contemporânea. 

Nosso objetivo é analisar a concepção e a organização do processo avaliativo no âmbito da Escola Única do 

Trabalho. A avaliação é compreendida como parte constitutiva do projeto pedagógico revolucionário e não como um 

instrumento técnico isolado no trabalho pedagógico e neutro ético-politicamente, marcada por “métricas” 

quantitativas, seletivas, excludentes e formais. É apresentada a avaliação na experiência educativa soviética como tendo 

um caráter eminentemente formativo, coletivo, processual, somativo, não punitivo e político, articulado ao trabalho 

socialmente útil, à auto-organização de estudantes e à gestão coletiva da vida escolar. Ao romper com a lógica formal, 

classificatória e individualizante própria da escola tradicional, a avaliação tornou-se um meio de formação do sujeito 

histórico coletivo, orientado para a construção de novas relações sociais. Ao recuperar e analisar essa experiência, 

buscamos contribuir para o debate contemporâneo sobre avaliação educacional, oferecendo elementos teórico-

históricos para a crítica das concepções hegemônicas e para a reflexão sobre alternativas pedagógicas comprometidas 

com projetos emancipatórios. 

2. Uma apresentação da Escola Única do Trabalho soviética 

Após a tomada do poder pelos bolcheviques, em outubro de 1917, os(as) pioneiros(as) da educação que 

integraram o NarKomPros elaboraram deliberações e resoluções responsáveis pela formulação do novo modelo 

educacional soviético. A Deliberação do Comitê Executivo Central de toda a Rússia regulamentou o formato, princípios, 

finalidades e organização da Escola Única do Trabalho. Em seu 12º artigo, apresentou o trabalho como a pedra angular 
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que amparou a educação soviética. Essa deliberação foi acompanhada pela Declaração sobre os princípios 

fundamentais da Escola Única do Trabalho, elaborada pela Comissão Estatal para a Educação, publicada em 16 de 

outubro de 1918. Este documento foi elaborado pela referida Comissão Estatal, mas assinado pelo primeiro Comissário 

do Povo para a Instrução Pública, Anatoli Lunacharsky. Inicia-se o texto explicando as dificuldades postas à 

implementação de uma reforma educacional durante o período revolucionário.  

O antigo império tsarista não havia construído escolas suficientes para toda a sua população, além de fazer 

uma distinção entre a escola para as camadas superiores e a escola destinada às populares. Conforme apontam Bittar 

e Ferreira (2015), 

[...] na Rússia de 1913, com uma população de 160 milhões de habitantes, havia apenas 434 ginásios e 276 escolas 

profissionais, todos eles frequentados por apenas 160 mil crianças e adolescentes. Em 1915, apenas oito milhões 

de crianças frequentavam a 1ª, 2ª e 3ª classes do ensino primário; e apenas 948 mil chegavam à 4ª classe (Malkova, 

1985, p. 9 et seq.) (Bittar; Ferreira, 2015, p. 438). 

Na Declaração sobre os princípios fundamentais da Escola Única do Trabalho explicita-se que “[...] os 

obstáculos com o número insuficiente de escolas e instalações, professores não preparados, mas também com a 

insuficiência da elaboração dos planos, com resultado da destruição completa provocada pela sabotagem” (Freitas; 

Caldart, 2017, p. 285-286). O contexto inicial da Escola Única do Trabalho foi marcado pela guerra mundial, pelos 

resquícios do tsarismo, pelos problemas gerados pela guerra mundial e pelo início da guerra civil, que fraturou ainda 

mais a sociedade russa. 

Para o NarKomPros, as primeiras medidas envolveram a criação de um ensino gratuito, acessível e unificado. 

O trabalho foi assumido como princípio educativo, característica central dos modelos educacionais fundamentados no 

marxismo. Nesse último ponto, a categoria trabalho aparece na declaração por dois aspectos: o primeiro, por ser uma 

proposta materialista histórico-dialética, tendo como fundamento central essa categoria; o segundo, pelo viés da escola 

nova, incorporado-negado pela sua superação. Pistrak apontou que uma das correntes de atuação na aplicação da 

Escola Única do Trabalho tinha inspiração nos reformistas burgueses, e que parte da metodologia consistia na execução 

de trabalhos manuais (Pistrak, 2011, p. 39). 

Complementando essa ideia da superação por negação e incorporação, Pistrak deixa claro que “[...] a nova 

escola herda da pedagogia burguesa, devem ser esclarecidos, comentados e interpretados sob uma nova luz que se 

enraiza nos novos objetivos da educação” (Pistrak, 2011, p. 24), ou seja, a questão dos fundamentos está 

intrinsecamente ligada ao princípio educativo e à finalidade, respectivamente o trabalho e o novo ser humano socialista 

a ser formado. Em relação a esse ponto, a Declaração evidencia a escola do trabalho com inspiração no pensamento 

burguês, mas que, na formulação apresentada, tornou-se uma necessidade para a construção da sociedade socialista 

na Rússia revolucionária. Quem redigiu esse documento entendia que apenas com a escola do trabalho era possível a 

construção de elementos educacionais que pudessem colaborar no processo de dar cabo à criação de novas relações 

sociais, bem como para produzir nova sociedade. 

Esse princípio educativo é centrado na categoria trabalho, entendida não como mera atividade prática, mas 

como eixo ontológico da formação humana. Essa perspectiva superava a cisão entre trabalho manual e intelectual, 

característica da educação burguesa, ao integrar atividades produtivas ao processo de ensino-aprendizagem. Tal 

abordagem materializava a concepção marxista de politecnia, que combinava instrução científica, técnica e política, 

preparando estudantes para compreender e transformar a realidade social. A Deliberação sobre a Escola Única do 

Trabalho (1918) explicitava a necessidade de vincular o trabalho escolar às demandas concretas da produção social, 

assegurando que o conhecimento teórico “iluminasse” a prática e vice-versa. 

Artigo 12º. Na base da vida escolar deve estar o trabalho produtivo, não como meio de pagamento dos gastos de 

manutenção das crianças e não só como método do ensino, mas especialmente como trabalho produtivo 

socialmente necessário. Ele deve ser fortemente organizado em ligação com o ensino, lançando a luz do 

conhecimento a toda a vida circundante. Gradualmente sendo cada vez mais complexo, devendo ir além do entorno 
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imediato da vida da criança, o trabalho produtivo deve familiarizar a criança com uma ampla variedade de formas 

de produção, até as mais complexas. ⸹1. O princípio do trabalho torna-se um meio poderoso de ensino se o trabalho 

na escola for criativo, alegre de violência contra a personalidade do estudante e com tudo isso, planejado e 

organizado socialmente. Neste último sentido, a escola é uma comuna escolar forte e organicamente ligada com os 

processos de trabalho, com a vida circundante (Freitas; Caldart, 2017, p. 278-279). 

Para Viktor Shulgin (2013), a compreensão ontológica do trabalho exigia a reestruturação das dinâmicas 

escolares. Isso incluía o método de ensino, as relações de poder internas, a prática em sala de aula e as próprias 

finalidades do ensino. 

A Escola Única do Trabalho, em parte inspirada em modelos burgueses, foi radicalmente ressignificada.  

A proposta soviética seguia uma dialética de superação da escola nova: elementos da educação burguesa (como 

métodos ativos) foram adaptados para formar sujeitos coletivistas, aptos a construir uma ordem social sem exploração. 

Nas palavras de Marx e Engels, “[...] o proletariado não cria o mundo do nada, mas transforma os escombros da velha 

sociedade” (Marx; Engels, 1998, p. 34) — e a educação não fugiu a essa lógica. 

Para Gonçalves,  

[...] os pedagogos soviéticos dialogaram com intelectuais liberais russos na concepção educacional (tomando-se 

Tolstói como uma das referências), buscara no “mais avançado do pensamento burguês” (o princípio da educação 

ativa pensada como desdobramento do pragmatismo de Dewey) e aprofundaram a reflexão sobre educação 

socialista (considerando os escritos de Marx e Engels) para se contrapor as estruturas tradicionais de ensino da 

época monárquica (Gonçalves, 2020, p. 58). 

Nadezhda Krupskaya, uma das pioneiras da educação soviética e figura central entre as lideranças bolcheviques 

da Revolução de Outubro, foi responsável por elaborar o programa da Escola Única do Trabalho. Essa proposta 

congregava os princípios do politecnismo, mas Krupskaya (2017) ressaltava que não se tratava apenas de técnica ou 

ensino profissionalizante, mas de uma compreensão integral do desenvolvimento humano. Para ela, a politécnica 

representava a unidade indissociável entre processos práticos e teóricos, convergindo com a dialética materialista que 

fundamenta o método do materialismo histórico. Em outras palavras, a educação politécnica não consistia em mero 

treinamento técnico. A integração entre trabalho manual e intelectual permitia compreender as relações sociais e 

produtivas em sua totalidade, superando a fragmentação característica do capitalismo. 

Seguindo os passos de Krupskaya, Shulgin (2013) aprofundou a defesa da concepção marxista da politecnia, 

contrapondo-se aos educadores burgueses. Em duras críticas a Georg Kerschensteiner1, argumenta que sua proposta 

de profissionalização visava a domesticar a classe trabalhadora, inculcando a aceitação passiva das condições de 

exploração. Para Shulgin (2013), o caráter de classe é inerente à escola: sua organização reflete os interesses da classe 

dominante, tal como Marx destacou ao afirmar que “[...] as ideias dominantes de uma época são as ideias da classe 

dominante” (Marx; Engels, 2007). Em uma sociedade burguesa, a escola, como parte da superestrutura, naturaliza a 

lógica do capital — daí a ênfase na educação profissionalizante, que reduz o conhecimento a habilidades técnicas, em 

detrimento de uma formação crítica e totalizante. 

Shulgin (2013), assim, traz a luta de classes para o centro do debate educacional: cabia aos (às) 

revolucionários(as) bolcheviques construírem um modelo pedagógico que atendesse às demandas da classe 

trabalhadora, rompendo com a fragmentação imposta pela burguesia. A educação politécnica soviética, nesse sentido, 

transcendia o mero treinamento profissional: buscava integrar teoria e prática para revelar a totalidade do processo 

produtivo — desde a técnica até as relações sociais de exploração. Como afirmou Shulgin, “[...] não se trata de formar 

operários especializados, mas sujeitos conscientes de seu papel na transformação da sociedade” (2013, p. 22). 

Em suas finalidades, a Escola Única do Trabalho apresentava a centralidade na formação do novo ser humano 

socialista, integralmente desenvolvido(a) capaz de construir e consolidar a sociedade comunista. Sua pedagogia visava 

 
1 Pedagogo alemão, que viveu entre 1854 e 1932, elaborou uma teoria de escola do trabalho baseada nas ideias de Pestalozzi, tinha como princípio uma 

educação que valorizasse a inteligência prática e sucesso profissional. Fundou diversas escolas do trabalho em sua terra natal. 
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a desenvolver uma consciência de classe, preparando crianças e jovens para atuar como sujeitos históricos na 

transformação social, seja na defesa da Revolução, na industrialização do país ou na gestão coletiva da vida social.  

A educação era concebida como meio estratégico para construção da ditadura do proletariado, combinando ensino 

científico, trabalho socialmente útil e formação política para eliminar as divisões de classe e construir as bases materiais 

e culturais do comunismo. 

Metodologicamente, a Escola Única do Trabalho adotou, em determinado momento  — entre os anos de 1917-

1931 —, o ensino por complexos, estruturas curriculares que organizavam o ensino em torno de eixos interdisciplinares, 

articulando natureza, trabalho e sociedade. No texto denominado Sobre os complexos, escrito em 1925, Krupskaya 

afirma que, se  

A finalidade da escola é proporcionar às crianças compreensão da realidade viva. Isso só pode ser obtido esclarecendo-

se as relações que existem entre os fenômenos da vida real, iluminando estas ligações através de formas adequadas, 

mostrando como elas aparecem e se desenvolvem. Para esclarecer as conexões reais, é preciso distinguir o essencial 

do secundário [...] Eis porque o conteúdo do complexo seja ditado pela vida (Krupskaya, 2017, p. 125).  

A proposta de complexo de estudo apresentava-se como um documento escrito e com “[...] três colunas [...] 

coluna da ‘natureza’ [...] coluna do ‘trabalho’ e a coluna da ‘sociedade’” (Krupskaya, 2017, p. 125), indicando aos(às) 

docentes e discentes quais seriam as pautas das atividades escolares (aulas, trabalho em oficinas, pesquisas, serviço 

comunitário...): observar como o trabalho se desenvolvia e, a partir disso, selecionar o que das ciências da natureza e 

da sociedade poderia ser objeto dos estudos e pesquisas. Isso torna evidente o trabalho com centro da dinâmica 

didática e do processo de formação, isto é, efetivou-se como um dos mais centrais princípios educativos da escola única 

russa. Para Pistrak, os complexos não são um “[...] método [...] É um termo inadequado [...] Mais correto seria, portanto, 

falar sobre um sistema de organização do material educativo em complexos” (Pistrak, 2011, 172-173). 

Por exemplo, o estudo por complexos de uma fábrica envolvia conteúdos de física, química, história e 

economia política, permitindo uma compreensão integral dos processos produtivos e suas implicações sociais. Essa 

abordagem contrastava com a fragmentação disciplinar da escola tradicional e com o pragmatismo da Escola Nova, 

que, embora valorizasse a experiência, não a vinculava a uma análise crítica das relações de classe. 

Em relação aos complexos, Nadezhda Krupskaya os definiu como sendo a forma de, no processo de ensino-

aprendizagem, conectar as relações naturais e sociais que formam a realidade. Para ela, isso seria “[...] obtido 

esclarecendo-se as relações que existem entre os fenômenos da vida real, iluminando as ligações através de formas 

adequadas, mostrando como elas aparecem e se desenvolvem (Krupskaya, 2017, p. 125). Sendo assim, o conteúdo a 

ser ensinado está diretamente interligado ao método de trabalho empregado, do que resulta uma práxis educacional. 

A propósito, toda a proposta educativa dos(as) pioneiros(as) da educação soviética guarda essa marca da interligação 

entre teoria e prática. 

Os complexos, compostos por três partes congruentes: natureza, trabalho e sociedade, guardavam na 

categoria trabalho o meio que interliga as outras duas categorias, como vimos anteriormente; é a partir do trabalho 

que operam a existência e sobrevivência humana. Focados no materialismo histórico-dialético, os(as) pioneiros(as) da 

educação soviética propunham entender a realidade em toda sua complexidade, seja natural e/ou social, mas isso a 

partir do elemento fundante da vida social: o trabalho. Krupskaya definiu que o trabalho é a essência da vida humana, 

por esse motivo era a única categoria que poderia levar as(os) estudantes a entenderem o desenvolvimento humano 

em suas múltiplas determinações (Krupskaya, 2017, p. 125-126), aquelas relativas ao mundo natural e as que se referem 

ao mundo das relações sociais. 

A gestão escolar na Escola Única do Trabalho baseava-se na autogestão coletiva, com assembleias estudantis, 

conselhos escolares e comissões de trabalho. Esses mecanismos de gestão democrática asseguravam a participação 

ativa de estudantes na organização da vida escolar, desde a administração das oficinas até a elaboração de regras 

internas de funcionamento da instituição. Essa estrutura pretendia formar hábitos de cooperação e responsabilidade 

coletiva, alinhados aos ideais de uma sociedade sem classes. O Regulamento da Escola Única do Trabalho (1918) 
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estabelecia que os conselhos escolares deveriam incluir representantes dos(as) estudantes, professores(as), 

trabalhadores(as) locais e do Estado, refletindo um modelo de democracia operária. 

O sistema de avaliação da Escola Única do Trabalho rejeitava exames padronizados e notas, substituindo-os 

por um acompanhamento contínuo, baseado na participação em atividades produtivas e socialmente úteis, bem como 

na capacidade de análise crítica. Relatórios, assembleias e debates coletivos serviam como instrumentos de diagnóstico 

do processo de ensino-aprendizagem e de avaliação formativa dos sujeitos escolares, visando ao aprimoramento 

constante do processo educativo, o que iremos apresentar mais a frente em tópico específico.  

A experiência da Escola Única do Trabalho teve de enfrentar desafios significativos, como a escassez de 

recursos, a resistência de setores escolares do antigo regime, como os professores, e tensões internas entre 

pedagogos(as) partidários(as) do ativismo pedagógico e defensores(as) de maior centralização. Apesar disso, seu legado 

reside na demonstração de que uma pedagogia comprometida com a transformação social exige a integração entre 

teoria, prática e organização coletiva. Ao vincular educação e trabalho produtivo, a Escola Única do Trabalho propôs 

uma alternativa concreta à dualidade estrutural da escola capitalista, na qual o acesso ao conhecimento permanece 

condicionado pela divisão de classes. 

3. A avaliação na Escola Única do Trabalho 

A avaliação do processo de ensino-aprendizagem é um dos pilares que sustentam o caminho de constituição dos 

saberes dos(as) educandos(as). Historicamente, a avaliação se tornou uma maneira de “medir” o que o(a) estudante 

adquiriu ao longo das aulas da disciplina ou do curso. Como apresentado por Roldão e Ferro (2015), há uma visão sobre 

integração entre avaliação e desenvolvimento curricular e não uma cisão artificial entre “tempo de ensinar” e “tempo de 

avaliar”, que é herança do século XIX (Roldão; Ferro, 2015, p. 572-573). Essa dissociação transforma a avaliação num 

apêndice formal, classificatório, excludente e, portanto, desvinculado do concreto processo de ensino-aprendizagem.  

Para Roldão e Ferro (2015), romper com essa lógica exige compreender a avaliação não como um fim, mas 

como processo regulador do currículo. Ela deve fornecer dados contínuos, que permitam, por diagnósticos, ajustar 

estratégias pedagógicas “em tempo real”, garantindo que as aprendizagens intencionadas sejam efetivamente 

alcançadas. Essa regulação só é possível quando a avaliação se entrelaça organicamente com o planejamento e a 

execução curricular (Roldão; Ferro, 2015, p. 573). 

Essa visão integradora exige que a avaliação articule de forma indissociável três funções essenciais. A função 

diagnóstica é o ponto de partida, crucial para identificar os conhecimentos prévios e as reais necessidades dos(as) 

estudantes, informando o planejamento inicial. Durante o processo, a função “reguladora ou formativa” assume papel 

central. É imperativo destacar, como faz Roldão e Ferro (2015), que “a avaliação formativa” não é sinônimo de  

“mais testes”. Ela se materializa como uma “intervenção pedagógica qualificada”, uma resposta contínua e processual, 

que permite ao(à) professor(a) e ao(à) estudante redirecionar esforços, ajustar métodos e superar dificuldades 

enquanto a aprendizagem está em curso. Ao final de um ciclo, a função “certificativa ou somativa” tem seu lugar, 

validando as aprendizagens consolidadas. Contudo, ela não deve reduzir-se a uma mera classificação numérica, mas 

sim refletir a conquista de conhecimento e competência definidos (Roldão; Ferro, 2015). 

Para Morais e Malanchen (2023), a avaliação escolar não pode ser compreendida como uma etapa separada 

ou posterior ao ensino, restrita à verificação de resultados por meio de provas, notas ou classificações. Sustentam a 

ideia de que a avaliação da aprendizagem é inerente ao próprio ato de ensinar, constituindo-se como mediação do 

trabalho pedagógico e articulando-se dialeticamente aos conteúdos escolares, ao planejamento e à formação humana. 

Nessa perspectiva, avaliar significa analisar o processo de apropriação dos conhecimentos científicos, filosóficos  

e artísticos pelos(as) estudantes, considerando a relação entre conteúdo, forma e destinatário do ensino. Assim, a 

avaliação deixa de possuir caráter meramente formal, técnico, classificatório e meritocrático, passando a 

concretamente orientar o planejamento e o replanejamento do ensino, tendo como finalidade a promoção do 

desenvolvimento humano omnilateral e a formação de uma concepção de mundo crítica e transformadora. 

 A perspectiva apresentada por Magalhães e Marsiglia (2013) converge com a crítica à cisão entre ensino e 

avaliação, ao compreender a avaliação como momento constitutivo e indissociável do processo pedagógico. Para as 
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autoras, avaliar não significa medir desempenhos isolados e nem classificar estudantes a partir de critérios externos ao 

ensino, mas verificar, de forma sistemática e intencional, o grau de apropriação dos conhecimentos escolares em 

relação aos objetivos previamente definidos. Nesse sentido, a avaliação cumpre função eminentemente reguladora do 

processo de ensino-aprendizagem, pois fornece elementos concretos para o replanejamento da ação docente, 

permitindo corrigir rumos, ajustar estratégias e aprofundar os conteúdos.  

Magalhães e Marsiglia (2013) delimitam fundamentos próprios da Pedagogia Histórico-Crítica, que qualificam 

essa integração entre avaliação e currículo. As autoras defendem que a avaliação deve articular, de forma objetiva,  

o conteúdo (o que ensinar), os sujeitos da aprendizagem (para quem ensinar), os objetivos formativos (para que 

ensinar) e os meios pedagógicos (como ensinar), orientando-se pela transmissão e apropriação dos conhecimentos 

clássicos como condição para a humanização dos(as) estudantes. Nessa direção, a avaliação proposta é concreta e 

assume caráter processual e qualitativo, aproximando-se da função diagnóstica e reguladora destacada por Roldão  

e Ferro (2015), mas afastando-se das pedagogias do “aprender a aprender” e dos currículos centrados em habilidades 

e competências. A avaliação passa a mediar conscientemente o trabalho pedagógico, orientando o processo de ensino-

aprendizagem e reafirmando o papel do(a) professor(a) na organização intencional do currículo e na elevação do 

desenvolvimento intelectual dos(as) estudantes, em vez de controlar, classificar ou adaptar. 

A crítica à concepção tradicional de avaliação, entendida como momento apartado e meramente formal e 

técnico do trabalho escolar, já se fazia presente nas formulações dos(as) pioneiros(as) da educação soviética. A Escola 

Única do Trabalho concebe a avaliação como parte constitutiva do processo pedagógico, indissociável do planejamento, 

do ensino e da apropriação dos conhecimentos socialmente produzidos. Nessa perspectiva, avaliar não tem como 

finalidade classificar ou medir desempenhos individuais, contribuindo para a formação de sujeitos históricos capazes 

de compreender e intervir conscientemente na realidade social, enquanto construtores(as) da nova sociedade. 

Na obra de Moisey M. Pistrak (2009), o processo avaliativo emerge não como um apêndice técnico, mas como 

elemento constitutivo e indissociável de uma concepção pedagógica radicalmente comprometida com a construção do 

socialismo. Fundamentado no trabalho socialmente útil, da auto-organização dos educandos(as) e da imersão da escola 

na “atualidade” (a realidade social concreta), o modelo avaliativo proposto e vivenciado na experiência da  

Escola-Comuna do NarKomPros opera uma ruptura com a lógica classificatórias e individualizantes. Nele, a avaliação é 

ressignificada como processo contínuo, coletivo e formativo. Essa abordagem estava em consonância com os 

direcionamentos da legislação produzida, na Resolução da Comissão Estadual de Educação, de 27 de maio de 1918, na 

qual ficou estabelecido:   

III. Sobre a abolição das notas 

§ 1. A aplicação do sistema de pontuação para a avaliação dos conhecimentos e do comportamento dos alunos é 

abolida em todos os casos da prática escolar, sem exceção. 

§ 2. A promoção de classe e a emissão de certificados são realizadas com base no êxito dos alunos segundo os 

pareceres do conselho pedagógico sobre o cumprimento do trabalho escolar. 

§ 3. A presente resolução entra em vigor a partir de sua publicação pelos órgãos oficiais soviéticos (Arquivo de 

História Moderna da Rússia, 2012, p. 502).  

A organização do processo avaliativo na comuna escolar não possuía semelhança com provas padronizadas 

ou exames formais. Pelo contrário, está profundamente enraizada na vida prática e cotidiana da escola. Cada 

atividade — seja nas oficinas, nos gabinetes de estudo, na organização cotidiana da vida escolar ou nos trabalhos 

sociais e produtivos — é acompanhada por registros, balanços e deliberações, que envolvem diretamente os(as) 

próprios(as) estudantes. Segundo Freitas, a administração do estudo organizava o controle da frequência nas 

oficinas e gabinetes, enquanto cada grupo possuía monitores responsáveis pela elaboração dos balanços em 

prazos definidos. Além disso, os gabinetes contavam com auxiliares de ensino e plantonistas, e as oficinas eram 

organizadas em turmas acompanhadas por monitores encarregados do registro das atividades sob orientação do 

chefe da oficina (Freitas, 2009, p. 31-32).  
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Desse modo instituída, percebe-se que a avaliação está inserida num processo de acompanhamento coletivo da 

aprendizagem, coordenado pelos próprios educandos(as), organizados(as) em formas de autogestão. Não se trata de uma 

vigilância externa, mas de um processo formativo, que prepara os(as) jovens para a vida social organizada e para a luta 

consciente. Ao assumirem as funções de registro e análise, os(as) educandos(as) se engajavam em uma prática real de 

gestão e avaliação coletiva da aprendizagem, aprendendo a analisar criticamente o próprio trabalho e o do grupo, 

desenvolvendo responsabilidade perante o coletivo e internalizando os mecanismos da vida social organizada.  

A autogestão, manifesta em assembleias gerais, comissões e conselhos, torna-se simultaneamente o princípio 

organizativo da vida escolar e o “mecanismo central da avaliação” (Freitas, 2009, p. 31). As assembleias gerais, como 

forma superior de autogestão, não apenas deliberavam sobre o rumo da comuna, mas também tomavam 

conhecimento de conflitos, avaliavam situações concretas e emitiam deliberações que orientavam ações futuras. 

Assim sendo, a assembleia geral constituía a instância máxima da escola. Ela elegia os membros da comissão 

de organização, responsável pela coordenação dos conselhos escolares. Esses conselhos articulavam atividades 

pedagógicas, administrativas e produtivas, vinculando a gestão escolar à vida coletiva dos estudantes. Essa comissão 

de organização era composta por cinco membros, divididos em: “1) administrador da parte econômica; 2) do internato; 

3) do estudo; 4) do social-científico e 5) do secretariado” (Shulgin apud Freitas, 2009, p. 31). 

Freitas nos ajuda entender quais eram as funções dessas pessoas da comissão de organização e como estava 

interligada às tarefas imediatas da escola-comuna, 

Cada uma destas partes da vida da comuna se subdivide em outras. O pessoal da administração da parte econômica, 

por exemplo, organiza o trabalho de produtos alimentícios, da cozinha, do refeitório, dos materiais da dispensa, da 

iluminação, da papelaria, da lenha e outros. O pessoal da administração do estudo faz balanço da frequência aos 

exercícios nas oficinas, gabinetes e outros. Cada grupo tem seu monitor que é responsável pelo balanço e que o 

elabora em um prazo definido; cada gabinete (de física, de química, biologia etc.) tem seus auxiliares de ensino e 

plantonistas constantes (escolhidos por um determinado tempo), bem como cada oficina. Nas oficinas as crianças 

trabalham em turmas. Cada turma tem seu monitor que leva um balanço de todos os trabalhos sob 

responsabilidade do chefe da oficina. Os alunos ocupam posições intercambiáveis nas comissões, ora como 

responsáveis que comandam, ora como comandados. (Freitas, 2009, p. 31-32) 

Esse tipo de formação que engloba o ensino da Escola Única do Trabalho é considerado por Freitas (2009) um 

exemplo da pedagogia do meio. O cotidiano compunha-se a todo momento de práticas de ensino; a educação deixa de 

ser algo “ensinado” e passa a ser algo experimental, assumindo o trabalho como o ponto educacional central, cujas 

ramificações se articulam ao currículo da escola no seu imperativo macro e micro, podendo ser alterado conforme o 

ambiente em que se inseria a escola. A atualidade e a auto-organização são as duas categorias que mobilizam os 

complexos partindo do trabalho, tendo como produto uma práxis educacional emancipadora e omnilateral. 

Nesse espaço, a crítica e a autocrítica surgem como ferramentas fundamentais para o julgamento coletivo das 

ações individuais e grupais, fomentando uma constante reflexão e autorreflexão sobre a prática e seus resultados à luz 

dos objetivos comuns. 

Os princípios que norteiam esse processo avaliativo revelam sua interligação com os fundamentos da educação 

socialista. A auto-organização vai além do aspecto meramente administrativo para se tornar uma democrática forma 

educativa e avaliativa. Ao assumirem funções de gestão, organização e até pedagógicas, os(as) estudantes são 

colocados(as) diante da necessidade de avaliar constantemente suas capacidades, decisões, contribuições e as dos seus 

pares, num exercício permanente de responsabilização coletiva.  

A vinculação intrínseca ao trabalho socialmente útil constitui outro princípio. Pistrak argumenta vigorosamente 

que o trabalho só se torna o eixo da educação socialista quando compreendido na perspectiva da revolução social.  

A avaliação, portanto, não deriva da reprodução abstrata de conhecimentos escolares, mas sim da qualidade da 

participação ativa, responsável e criativa dos(as) estudantes nas tarefas concretas e produtivas da comuna, que 

respondem a necessidades reais da coletividade (Freitas, 2009, p. 33). O critério de progresso reside na capacidade de 

contribuir efetivamente para o trabalho coletivo e de compreender seu significado social mais amplo. Daí decorre o 

terceiro princípio fundamental: a finalidade estritamente formativa e não classificatória ou excludente. A avaliação não 

visa a hierarquizar, selecionar ou excluir indivíduos com base em méritos individuais abstratos, formais. Seu objetivo 
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explícito é contribuir para o desenvolvimento multilateral da personalidade do(a) educando(a) — intelectual, moral, 

física e politicamente —, alinhado ao projeto de formação do sujeito histórico comprometido com a construção do 

socialismo. Como afirma Pistrak, a meta da escola é  

Formar os lutadores pelos ideais da classe trabalhadora, construtores da sociedade comunista - tais são os objetivos da 

escola. Mas o que isso significa? Que exigências obrigatórias decorrem disso? Para atingir estes objetivos é necessário, 

claro, conhecer os ideais da classe trabalhadora, é preciso saber trabalhar coletivamente, viver coletivamente, 

construir coletivamente, é preciso saber lutar pelos ideais da classe trabalhadora, lutar tenazmente, sem trégua;  

é preciso saber organizar a luta, organizar a vida coletiva, e para isso é preciso aprender, não de imediato, mas desde 

a mais tenra idade o caminho do trabalho independente, a construção do coletivo independente, pelo caminho do 

desenvolvimento de hábitos e habilidades de organização [...] (Pistrak apud Freitas, 2009, p. 29). 

Uma das finalidades do processo avaliativo desenvolvido por Pistrak são, assim, eminentemente políticas e 

formativas, convergindo para a construção do sujeito coletivo revolucionário. Em primeiro lugar, visa ao desenvolvimento 

da consciência coletiva e do espírito de coletividade. Através da autogestão e da avaliação coletiva, os(as) educandos(as) 

vivenciam na prática a interdependência, a solidariedade e a responsabilidade mútua, elementos fundantes da consciência 

de classe e da identidade proletária. A experiência concreta de gerir e avaliar juntos a vida da comuna forja uma pedagogia 

da coletividade. Em segundo lugar, promove a construção da autonomia e da responsabilidade política. Ao participar 

ativamente da gestão da escola e do acompanhamento do próprio processo de aprendizagem e trabalho, os(as) 

estudantes desenvolvem capacidade de autodireção, iniciativa, capacidade de análise crítica da realidade e de organização 

coletiva — atributos fundamentais para o exercício da cidadania ativa e da luta política transformadora. 

Portanto, o modelo avaliativo proposto por Pistrak para a Escola Única do Trabalho representa uma negação 

radical da lógica burguesa de avaliação formal como mensuração individualizada e instrumento de seleção e controle. 

Ele se afirma como uma prática social e política integrada ao projeto pedagógico revolucionário. É no cotidiano escolar, 

no trabalho coletivo socialmente significativo e nos mecanismos de autogestão que a avaliação encontra seu sentido e 

sua eficácia: formar, através da experiência concreta e da reflexão coletiva, os sujeitos históricos capazes de 

compreender criticamente o mundo e de transformá-lo rumo ao ideal comunista. 

4. Considerações finais  

A análise das formulações de Krupskaya, Pistrak e Shulgin, assim como de alguns documentos oficiais do 

NarKomPros, demonstrou que o modelo avaliativo da Escola Única do Trabalho operou uma ruptura estrutural com a 

concepção tradicional de avaliação herdada das escolas czarista e burguesa. Diferentemente do modelo clássico, 

centrado em exames formais, a partir das quais se forjam notas e classificações individuais, cuja função principal é 

selecionar, hierarquizar e excluir, a avaliação na Escola Única do Trabalho foi concebida concretamente, como 

acompanhamento contínuo do processo educativo mediado pelo trabalho. Sua finalidade não era medir formalmente 

rendimentos isolados nem certificar competências abstratas, mas concretamente orientar o desenvolvimento dos(as) 

educandos(as), integrando ensino, trabalho, gestão coletiva e vida escolar como uma unidade. 

Nesse sentido, a avaliação tradicional, marcada pela cisão entre “tempo de ensinar” e “tempo de avaliar”, pela 

centralidade do controle externo e pela redução do conhecimento a resultados quantificáveis, foi negada. Por sua vez, 

instituiu-se uma prática avaliativa fundada na participação ativa dos(as) estudantes no trabalho socialmente útil, na 

auto-organização da comuna escolar e na reflexão coletiva sobre a prática escolar desenvolvida à luz da prática social. 

Daí ser concebida avaliação concreta e não formal. Avaliar significava, portanto, analisar criticamente o percurso 

formativo, identificar limites e potencialidades do trabalho coletivo e reorganizar o processo pedagógico à luz dos 

objetivos políticos e educativos da escola socialista. 

A experiência da Escola Única do Trabalho se distingue das formas contemporâneas de avaliação associadas 

ao neotecnicismo educacional. Diferentemente das atuais políticas avaliativas, que operam por meio de testes 

padronizados em larga escala, assentados em métricas das quais resultam indicadores de desempenho e sistemas de 

ranqueamento institucional, a avaliação soviética não tinha como finalidade retroalimentar mecanismos de 
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competição, controle gerencial ou responsabilização individualizada. No neotecnicismo contemporâneo, a avaliação 

orienta a educação segundo as demandas do mercado, organizando hierarquias por meio de critérios quantitativos, 

apresentados como tecnicamente neutros, eficazes e eficientes para estimular a competição. 

A avaliação na Escola Única do Trabalho rejeitava qualquer forma de ranqueamento ou comparação 

competitiva. Seus critérios não se baseavam em desempenhos padronizados, mas na qualidade da participação 

consciente no trabalho coletivo e na capacidade de compreender o significado social da atividade realizada. A avaliação 

não alimentava bancos de dados nem índices de produtividade escolar; ela se realizava no interior da própria prática 

social, como mediação formativa e política do processo educativo. Assim, enquanto o neotecnicismo contemporâneo 

instrumentaliza a avaliação para intensificar o controle e a concorrência, a experiência soviética a ressignificou como 

instrumento de formação da consciência coletiva e de fortalecimento da organização social. 

Os mecanismos de autogestão — assembleias gerais, conselhos, comissões e funções rotativas — assumiram 

papel central no processo avaliativo, convertendo-se em espaços privilegiados de crítica e autocrítica, de balanço coletivo 

das ações e de tomada de decisões. Essa organização não só regulava o ensino-aprendizagem, mas também formava 

sujeitos capazes de agir coletivamente e compreender seu papel histórico, permitindo aos(às) estudantes vivenciar não o 

papel de subalterno, mas de dirigente. A avaliação, assim, deixava de ser um ato externo ao(à) estudante para se tornar 

uma prática emancipatória vivida, compartilhada e internalizada como parte da vida social organizada. 

Ao articular avaliação, trabalho e gestão coletiva, a Escola Única do Trabalho materializou uma concepção de 

educação politécnica, que superava a cisão entre trabalho manual e intelectual, e entre ensino e avaliação. O critério de 

progresso educativo não residia na reprodução abstrata de conteúdos, mas na capacidade de compreender o significado 

social do trabalho, de participar conscientemente das tarefas coletivas e de relacionar teoria e prática no interior da práxis 

revolucionária, também desenvolvida/experienciada no “chão da escola”. Nessa perspectiva, a avaliação assumiu um 

caráter eminentemente formativo e político, orientado para a construção da consciência de classe e para o fortalecimento 

do coletivo como sujeito histórico e dos indivíduos como ser emancipado porque plenamente desenvolvido. 

Embora marcada por limites históricos, materiais e conjunturais — próprios de uma sociedade em transição, 

atravessada por guerras, escassez e tensões internas —, a experiência avaliativa da Escola Única do Trabalho legou 

contribuições teóricas e práticas de grande relevância. Sua análise permite problematizar as concepções hegemônicas de 

avaliação vigentes no campo educacional contemporâneo, frequentemente esvaziadas de conteúdo crítico e subordinadas 

às demandas de adaptação ao mercado, à lógica das competências e à individualização do desempenho escolar. Além disso, 

também pode ser tomada como experiência a “inspirar” pedagogias contemporâneas que se querem revolucionárias.  

A experiência soviética evidencia que toda prática avaliativa expressa, de forma explícita ou implícita, um 

projeto de sociedade. Avaliar é um ato político, portanto, não neutro. Ao recuperar historicamente o modelo avaliativo 

da Escola Única do Trabalho, este artigo buscou contribuir para a crítica das formas de avaliação, que naturalizam a 

desigualdade e a competição, oferecendo subsídios teórico-históricos para a reflexão sobre alternativas pedagógicas 

comprometidas com a emancipação humana e com a construção de relações sociais não alienadas. 

Nesse sentido, o estudo da avaliação na educação soviética não se apresenta como modelo a ser transplantado 

mecanicamente para outros contextos históricos, mas como referência crítica capaz de iluminar debates atuais sobre 

o papel da escola, do currículo e da avaliação em projetos educacionais que se pretendem transformadores. Retomar 

essa experiência significa, sobretudo, reafirmar que a avaliação, integrada ao trabalho pedagógico e à organização 

coletiva da vida escolar, pode constituir-se em instrumento potente de formação humana integral e de luta por outra 

sociabilidade possível. 
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